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Atos do Poder Legislativo
.

LEI N
o

13.304, DE 4 DE JULHO DE 2016

Denomina "Ferrovia Engenheiro Vasco
Azevedo Neto" o trecho ferroviário com-
preendido entre os Municípios de Ilhéus, no
Estado da Bahia - BA, e Figueirópolis, no
Estado do Tocantins - TO.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o É denominado "Ferrovia Engenheiro Vasco Azevedo
Neto" o trecho ferroviário da EF-334 (Ferrovia de Integração Oeste-
Leste) compreendido entre os Municípios de Ilhéus, no Estado da
Bahia - BA, e Figueirópolis, no Estado do Tocantins - TO.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de julho de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
Maurício Quintella
Fábio Medina Osório

LEI N
o

13.305, DE 4 DE JULHO DE 2016

Acrescenta art. 19-A ao Decreto-Lei nº
986, de 21 de outubro de 1969, que "ins-
titui normas básicas sobre alimentos", para
dispor sobre a rotulagem de alimentos que
contenham lactose.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O Decreto-Lei nº 986, de 21 de outubro de 1969,
passa a vigorar acrescido do seguinte art. 19-A:

"Art. 19-A. Os rótulos de alimentos que contenham lactose
deverão indicar a presença da substância, conforme as dispo-
sições do regulamento.

Parágrafo único. Os rótulos de alimentos cujo teor original
de lactose tenha sido alterado deverão informar o teor de lactose
remanescente, conforme as disposições do regulamento."

Art. 2º Esta Lei entra em vigor após decorridos 180 (cento e
oitenta) dias de sua publicação oficial.

Brasília, 4 de julho de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
Ricardo José Magalhães Barros
Fábio Medina Osório

LEI N
o

13.306, DE 4 DE JULHO DE 2016

Altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de
1990 - Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, a fim de fixar em cinco anos a idade
máxima para o atendimento na educação
infantil.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono
a seguinte Lei:

Art. 1o O inciso IV do caput do art. 54 da Lei nº 8.069, de
13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 54. ...................................................................................
..........................................................................................................

IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero
a cinco anos de idade;

..............................................................................................." (NR)

Art. 2º O inciso III do caput do art. 208 da Lei n º 8.069, 13
de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 208. ................................................................................
.........................................................................................................

III - de atendimento em creche e pré-escola às crianças de
zero a cinco anos de idade;

..............................................................................................." (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 4 de julho de 2016; 195o da Independência e 128o

da República.

MICHEL TEMER
Alexandre de Moraes
José Mendonça Bezerra Filho
Fábio Medina Osório

Atos do Poder Executivo
.

DECRETO N
o
- 8.798, DE 4 DE JULHO DE 2016

Delega competência ao Ministro de Estado
da Defesa e aos Comandantes da Marinha,
do Exército e da Aeronáutica para a edição
de atos relativos a pessoal militar.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício
do cargo de PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, caput, inciso VI, alínea "a", da Cons-
tituição,

D E C R E T A :

Art. 1º Fica delegada competência aos Comandantes da Ma-
rinha, do Exército e da Aeronáutica para editar, relativamente aos
oficiais e às praças dos respectivos Comandos, os seguintes atos:

I - transferência para a reserva remunerada de oficiais su-
periores, intermediários e subalternos;

II - reforma de oficiais da ativa e da reserva e de oficial-
general da ativa após este ser exonerado ou dispensado do cargo ou
comissão pelo Presidente da República;

III - demissão a pedido, ex officio ou em virtude de sentença
transitada em julgado de oficiais superiores, intermediários e subalternos;

IV - promoção aos postos de oficiais superiores;

V - promoção post mortem de oficiais superiores, inter-
mediários e subalternos;

VI - agregação ou reversão de militares;

VII - designação e dispensa de militares para missão de
caráter eventual ou transitória no exterior;

VIII - nomeação e exoneração de militares, exceto oficiais-
generais, para cargos e comissões no exterior criados em ato do
Presidente da República;

IX - nomeação e exoneração de membros efetivos e su-
plentes das respectivas comissões de promoções de oficiais;

X - nomeação ao primeiro posto de oficiais dos diversos
corpos, quadros, armas e serviços;

XI - nomeação de capelães militares;

XII - melhoria ou retificação de remuneração de militares na
inatividade, inclusive de auxílio invalidez, quando o ato inicial não
houver sido regulado por ato do Presidente da República;
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